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INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA
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SOLICITAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 6

DAS DIRETRIZES PARA A PARTICIPAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES DA

SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA [CP/RES. 759 (1217/99)]
[Centro de Estudios de Derecho, Justicia y Sociedad (DeJusticia)]

ANÁLISE DE ELEMENTOS REFERENTES À PARTICIPAÇÃO DO CENTRO DE ESTUDIOS DE DERECHO, JUSTICIA Y SOCIEDAD (DEJUSTICIA) NO ÂMBITO DO PROCESSO DE ACREDITAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Centro de Estudios de Derecho, Justicia y Sociedad (DeJusticia).

As informações constantes deste relatório são apresentadas em cumprimento à resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, e incluem um resumo e uma relação da documentação apresentada pelo Centro de Estudios de Derecho, Justicia y Sociedad (DeJusticia), em conformidade com as diretrizes mencionadas.

1. Antecedentes

O Centro de Estudios de Derecho, Justicia y Sociedad (DeJusticia) é uma organização não-governamental sem fins lucrativos, constituída em 21 de novembro de 2003 em Bogotá, Colômbia, cuja missão é buscar uma cidadania inclusiva, o fortalecimento da democracia, o Estado Social de Direito e o respeito aos direitos humanos na Colômbia e na América Latina, por meio do estudo e da capacitação em direito e justiça.

O DeJusticia conta com cinco linhas de trabalho: direitos econômicos, sociais e culturais; sistema judicial; justiça transnacional; fortalecimento do Estado de Direito e cultura jurídica democrática.

O DeJusticia busca melhorar a qualidade dos estudos políticos, conscientizar os formuladores de políticas públicas e o público em geral quanto à institucionalidade democrática, à justiça e à não-discriminação contra os grupos vulneráveis, tais como a população LGBT, os afrodescendentes, os povos indígenas, as mulheres, as vítimas do conflito colombiano e as pessoas que vivem em situação de pobreza, mediante a realização de cursos acadêmicos, workshops, debates e a publicação de pesquisas.

O DeJusticia participou de seminários nacionais e internacionais relacionados ao tema Estado de Direito e seu fortalecimento. O Centro participou ainda do Conselho Diretor do Grupo de Litígio e do conselho editorial do boletim periódico da Rede Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (RED-DESC), uma iniciativa de colaboração entre grupos e indivíduos que trabalham a favor da justiça social e econômica por meio da defesa dos direitos humanos.

O DeJusticia recebeu apoio financeiro para realizar suas publicações e outros projetos de contribuições das Embaixadas do Reino Unido e da Holanda acreditadas na Colômbia, da União Européia, do Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM), do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), da Agência Catalã de Cooperação e Desenvolvimento, do Conselho Norueguês para Refugiados, do The John Merck Fund, do Open Society Institute, do National Endowment for Democracy, do Konrad Adenaur Stiftung, International Center for Transitional Justice, do International Commission of Jurists, do Comisión Colombiana de Juristas e da Fundação Ford.

O DeJusticia submeteu sua solicitação para a participação na OEA em 17 de dezembro de 2010.

2. Nome, endereço e data de constituição da OSC
Nome:




Centro de Estudios de Derecho, Justicia y Sociedad





(DeJusticia)
Endereço:



Carrera 24, No. 34-61, Bogotá, Colombia 
Telefone/Fax:



+57 1 232 7858 / 285 3078 / 608 3605

Correio eletrônico:


info@dejusticia.org  

Endereço eletrônico:


www.dejusticia.org  
Diretor:




Rodrigo Uprimny

Data de constituição: 


21 de novembro de 2003

3. Principais áreas de trabalho e contribuições da OSC que interessam à OEA
O DeJusticia realiza treinamentos, debates e publicações e participa de seminários nacionais e internacionais relacionados com os temas Estado de Direito, direitos humanos, igualdade de gênero e justiça transnacional. As principais áreas de trabalho que interessam à OEA são:

· Realização de treinamentos, cursos acadêmicos e workshops para funcionários públicos, organizações da sociedade civil, meios de comunicação e universidades a respeito do uso de ferramentas do direito como mecanismo de promoção da cultura jurídica, da justiça transnacional, da resolução de conflitos, do Estado de Direito e da institucionalidade democrática;

· Promoção dos direitos econômicos, sociais e culturais mediante a apresentação de petições perante as instâncias jurídicas colombianas, a publicação de artigos de opinião e a execução de programas de extensão com outras redes e organizações da sociedade civil; e
· Influência na elaboração de políticas públicas relacionadas com os direitos das pessoas deslocadas e das vítimas do conflito colombiano, bem como à não-discriminação por razões de gênero, etnia, orientação sexual ou classe social, por meio da realização de pesquisas e publicações e da participação em debates públicos.

4. Identificação das áreas de trabalho no âmbito da OEA


O DeJusticia oferece sua colaboração à OEA nas seguintes atividades:

· Difundir os valores e princípios constantes da Carta da OEA e da Carta Democrática Interamericana;

· Prestar informações à Comissão Interamericana (CIDH) e à Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre a situação de respeito aos direitos humanos nos países da região.

· Participar das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), bem como apresentar recomendações a respeito do desenvolvimento e da promoção dos mecanismos jurídicos no Hemisfério;


· Apresentar relatórios e estudos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) sobre a situação do sistema judiciário na Colômbia;

· Apresentar recomendações ao Grupo de Trabalho encarregado de elaborar um projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP);  

· Contribuir com o Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre o Projeto de Carta Social das Américas; e
· Prestar assistência técnica à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) na promoção dos direitos civis e políticos da mulher.

5.
Documentos apresentados pela OSC à OEA

· Carta ao Secretário-Geral da OEA datada de 17 de dezembro de 2010

· Ato constitutivo 

· Estatuto

· Declaração da missão institucional

· Relatório Anual de atividades de 2005 a 2009

· Demonstrações financeiras de 2005, 2008 e 2009 (auditadas por Myriam Stella Romero, Contadora)
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